
DGCON

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro - PJERJ
Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento - DGCON 

Serviço de Difusão - SEDIF

 
Boletim do Serviço de Difusão nº 188-2009

23.12.2009
Sumário:
(clique no índice abaixo para acessar a seção de seu interesse)

 Edição de Legislação  

 Notícia do STF  

 Notícias do STJ  

 Notícias do CNJ   

 

Edição de Legislação

Lei Federal nº 12.137, de 18 de dezembro de 2009 - Altera o § 4o 

do art. 9o da Lei n  o   9.099  , de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre  os  Juizados  Especiais  Cíveis  e  Criminais  e  dá  outras 
providências.

Lei Estadual nº 5.616, de 18 de dezembro de 2009 - Altera o art. 
2º da Lei nº 752, de 13 de junho de 1984.

Lei Estadual nº 5.615, de 18 de dezembro de 2009 - obriga 
as  concessionárias  de  serviços  públicos  de  energia  elétrica 
situadas no âmbito do estado do Rio de Janeiro, a disponibilizarem 
aos  consumidores  serviço  de  atendimento  telefônico  de 
emergência 24 (vinte e quatro) horas, diferenciados.

Decreto Federal nº 7.037, de 21.12.2009 -  Aprova o Programa 
Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3 e dá outras providências.

Lei Federal nº 12.153, de 22.12.2009 - Dispõe sobre os Juizados 
Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios.

Decreto  Federal  nº  7.046,  de  22.12.2009 -  Concede  indulto 
natalino e comutação de penas, e dá outras providências.

Fonte: site da ALERJ/Planalto
(retornar ao sumário)

Notícia do STF

Ministro nega pedido de transferência de Fernandinho Beira-
Mar para presídio do Rio de Janeiro
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O ministro Celso de Mello indeferiu pedido de transferência de Luiz Fernando da 
Costa,  o  Fernandinho Beira-Mar,  para presídio  do estado do Rio de Janeiro. 
Atualmente, Beira-Mar está preso na Penitenciária Federal de Campo Grande 
(MS). 

A solicitação da defesa foi feita, ao Supremo, nos autos do Habeas Corpus (HC) 
102039 contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) nos HCs 77835 e 
116301. Em síntese, os advogados alegam que não existem motivos concretos 
necessários à permanência de Beira-Mar em penitenciária federal, sustentando 
excesso de prazo na conservação de seu cliente na prisão sul-mato-grossense. 

Decisão
De  acordo  com  o  relator,  ministro  Celso  de  Mello,  uma  das  funções  das 
penitenciárias  federais  é  abrigar  os  presos,  provisórios  ou  não,  que  se 
encontrem em Regime Disciplinar Diferenciado (RDD). No entanto, ele registrou 
que esse mesmo sistema destina-se também ao recolhimento dos acusados e 
sentenciados  de  alta  periculosidade,  ou  dos  que  possam  comprometer  a 
segurança  de  outros presos,  ou  ainda  daqueles que  possam ser  vítimas de 
atentados dentro do próprio presídio.

O  ministro  ressaltou  que  as  decisões  do  STJ,  questionadas  na  hipótese, 
fundam-se  na  garantia  não  só  da segurança  pública,  mas na  segurança  do 
próprio condenado, uma vez que há inquietude nos presídios do Rio de Janeiro 
apenas em função da presença de Beira-Mar, de notória periculosidade. Daí a 
imposição da transferência para local que pudesse recebê-lo.

Outro motivo apresentado pelo Superior Tribunal para o indeferimento do pedido 
é o fato de que, mesmo preso, Beira-Mar chefia uma das maiores organizações 
criminosas do país, com ramificações por todo o território nacional, mas cuja 
base de atuação está no estado fluminense. Desse modo, haveria necessidade 
do cumprimento da pena em local que não o Rio de Janeiro, a fim de afastar 
Beira-Mar “dos comparsas e,  deste modo, atender o interesse de segurança 
pública, enfraquecendo seu poderio”.

Portanto, para o relator, os fundamentos apresentados pela defesa parecem não 
caracterizar  a  plausibilidade  jurídica  do  pedido,  ao  menos  nessa  primeira 
análise.  Assim,  o  ministrou  Celso  de  Mello  indeferiu  o  pedido  de  liminar, 
negando,  dessa  forma,  a  transferência  de  Fernandinho  Beira-Mar  da 
Penitenciária Federal de Campo Grande (MS) para presídio do estado do Rio de 
Janeiro. Por fim, ressaltou que tal decisão não prejudica o exame posterior da 
matéria, que ocorrerá no julgamento final deste habeas corpus.

Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal
(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Credor  deve  provar  que  empréstimo  beneficiou  família  do 
devedor para alcançar meação do outro cônjuge 

Cabe ao credor o ônus de provar que o empréstimo feito pelo marido beneficia a 
família, principalmente se o aval é prestado à pessoa jurídica na qual não consta 
nenhum dos cônjuges como sócios. Com esse entendimento, a Quarta Turma 
rejeitou o recurso com o qual o Banco do Brasil (BB) tentava receber o valor de 
um empréstimo da parte dos bens do casal que cabe à esposa do devedor.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=118200


A Justiça gaúcha já havia entendido ser impossível a quem defende a meação 
(parte que cabe dos bens do casal a cada um dos cônjuges) o ônus de provar 
que não se beneficiou. A regra é que a meação da mulher não responde pelas 
dívidas contraídas pelo marido,  situação em que só cabe exceção se foi em 
benefício do casal.

O banco, contudo, recorreu ao STJ argumentando que o ônus de provar que a 
dívida não teria revertido em proveito do casal é da esposa.

O  relator  do  recurso,  ministro  Aldir  Passarinho  Junior,  apontou  vasta 
jurisprudência  do  STJ  em  sentido  contrário  ao  defendido  pela  instituição 
financeira. Entre a qual está que, nas situações em que o avalista não é sócio 
da empresa, a presunção é de prejuízo do cônjuge e, dessa forma, inverte-se 
para o credor o ônus de provar que a família teria se beneficiado do empréstimo.

Processo: REsp. 647229
Leia mais...

Estado não  pode ser  responsabilizado  por  vistoriar  veículo 
furtado 

Por unanimidade, a Segunda Turma decidiu que o Estado do Rio Grande do Sul 
não pode ser responsabilizado, para fins de indenização, pelo fato do Detran 
estadual não ter identificado durante vistoria que veículo era furtado.

O particular adquiriu um carro e este foi vistoriado por um Centro de Registros 
de  Veículos  Automotivos  (CRVA),  órgão  credenciado  pelo  Detran. 
Posteriormente,  a Polícia  Civil  apreendeu o veículo,  pois  havia  sido furtando 
anteriormente, tendo o chassi adulterado. O comprador, então, entrou com ação 
de indenização por prejuízos contra o Estado do Rio Grande do Sul. Em primeiro 
grau, a ação foi considerada improcedente, mas o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul aceitou o recurso por considerar que houve falha na prestação de 
serviço.

No recurso ao STJ, o Estado alegou que não haveria o nexo de causalidade que 
justificasse  a  indenização.  O  automóvel  foi  vistoriado  após  sua  compra  e, 
portanto, o Detran não teria responsabilidade pelo dano. O CRVA poderia ter 
descoberto a fraude, mas não poderia tê-la evitado. Afirmou por fim que haveria 
dissídio  jurisprudencial  (julgados  com diferentes  conclusões  sobre  o  mesmo 
tema) na questão, com diversos julgados em favor de sua tese.

Em seu voto, a ministra Calmon considerou que há jurisprudência no STJ no 
sentido que a responsabilidade de perda de veículo, em razão deste ser furtado 
não pode ser imputado a órgão de trânsito que o tenha registrado. A ministra 
observou que, pelos autos, a vistoria ocorreu dois meses após a aquisição do 
carro. “Ainda que a vistoria tenha dado como regular a situação do veículo, essa 
circunstância  não é  nexo  de  causalidade  para  configurar  a  responsabilidade 
objetiva do Estado”, assinalou.

Para a magistrada, o Estado não pode ser responsabilizado por ato criminoso de 
terceiros. A vítima deveria pedir a indenização dos vendedores do veículo. Com 
essas considerações, a ministra aceitou o recurso do Rio Grande do Sul.

Processo: REsp. 859183
Leia mais...
Dano  material  por  uso  de  marca  semelhante  deve  ser 
calculado sem algumas despesas 

A Quarta Turma determinou que a indenização a título de danos morais, a ser 
paga por empresa devido a uso de marca semelhante, seja calculada com base 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95385
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95386


nos  valores  auferidos  com  a  venda  dos  produtos,  deduzidas  as  despesas 
tributárias, de produção, transporte e mão de obra.

No caso, a Eslasta Indústria e Comércio S.A,  fabricante de móveis e artigos 
imobiliários e titular da marca ‘Attiva’, propôs uma ação de indenização contra a 
ML  Magalhães  Indústria  e  Comércio  de  Móveis  S.A.  Alegou  que  a  ML, 
aproveitando-se  de  seu  prestígio  e  tradição,  colocou  no  mercado  produtos 
concorrentes utilizando-se da expressão ‘Activa’,  induzindo o consumidor  em 
erro.

O  juízo  de  primeira  instância  determinou  que  a  ML  se  abstenha  de  fazer 
qualquer uso da expressão ‘Activa’, sob qualquer modo ou meio gráfico, sozinha 
ou associada a qualquer expressão que se assemelhe com a marca ‘Attiva’, sob 
pena de multa diária de R$ 500. Além disso, condenou a ML ao pagamento, a 
título de danos morais, das importâncias auferidas pela venda do mobiliário com 
as marcas ‘Activa’ ou ‘Mlactiva’, deduzidos os tributos incidente, no período de 
1999  a  novembro  de  2000,  e  a  título  de  danos  morais,  ao  pagamento  de 
importância de R$ 20 mil.

O  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  de  Janeiro,  ao  julgar  a  apelação,  manteve  a 
sentença. No STJ, a ML alegou ser impossível presumir a existência de danos 
matérias,  motivo  pelo  qual  faz-se  necessário  que  o  prejudicado  indique, 
efetivamente, os reais benefícios que deixou de obter.

Segundo o relator do processo, ministro Luís Felipe Salomão, no caso de uso 
indevido  de  marca,  com  o  intuito  de  causar  confusão  ao  consumidor,  o 
entendimento predominante no STJ é que a simples violação do direito implica 
na  obrigação  de  ressarcir  o  dano,  sem que,  para  tanto,  tenha  o  autor  que 
demonstrar que a comercialização dos produtos, com marca idêntica ou imitada, 
tenha causado degradação à imagem de sua empresa, ou desvalorização de 
sua marca, impedindo-lhe de obter determinados benefícios.

Quanto ao cálculo do valor da indenização, o ministro destacou que é razoável, 
a título de danos materiais, que se leve em consideração os lucros obtidos pela 
ML, a serem apurados em liquidação de sentença.

“Ainda que as mercadorias tivessem sido produzidas e vendidas pelos próprios 
titulares  do  direito  de  propriedade  industrial  violado,  os  benefícios  auferidos 
seriam menores do que o montante tido com a possível  venda dos produtos, 
face  os  custos  de  produção,  transporte,  mão  de  obra  e  demais  despesas 
fiscais”, afirmou o relator.

Processo: REsp. 710376
Leia mais...

É ilegal cobrar taxa mínima de água por unidade condominial 
em prédio que possui um único hidrômetro 

É  ilegal  a  cobrança  de  taxa  mínima  de  água  multiplicada  pelo  número  de 
unidades condominiais de prédio, no qual existe um único hidrômetro instalado. 

A decisão unânime é da Primeira Turma, que manteve o entendimento anterior 
estabelecido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ).

O caso envolvia a concessionária Águas do Paraíba S/A, prestadora de serviços 
de abastecimento de água e coleta de esgoto, e o Instituto de Medicina Nuclear 
e Endocrinologia (IMNE), ambos com sede no município de Campos, Rio de 
Janeiro.

Em  recurso  especial,  a  concessionária  argumentava  que  o  contrato  de 
concessão  firmado  com  o  município  de  Goytacazes  buscava  preservar  os 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95384


aspectos sociais da aplicação da tarifa mínima por economias para manter o 
equilíbrio econômico das empresas de abastecimento de água e esgoto. 

Segundo  a  concessionária  Águas  do  Paraíba,  o  contrato  tinha  respaldo  em 
entendimento pacificado da Primeira Seção do STJ, o qual considerava legal a 
cobrança da tarifa mínima pelo número de condôminos e não por unidade de 
hidrômetro.

A ministra Eliana Calmon, relatora do processo, salientou que compartilhava do 
mesmo entendimento. Só que em julgados recentes, o STJ tem se posicionado 
pela  ilegalidade  da  cobrança.  Com  esse  entendimento,  a  relatora  negou 
provimento  ao  recurso.  Além  de  reconhecer  que  a  relação  entre  a 
concessionária  de  serviço  público  e  seus  usuários  é  regida  pelo  Código  de 
Defesa do Consumidor, declarou prejudicado o exame da suposta divergência 
jurisprudencial.  Com  isso,  mantém  o  julgado  do  TJRJ  que  determinou  a 
devolução  dos  valores  cobrados  indevidamente  pela  concessionária  aos 
usuários.

Processo: REsp. 955290
Leia mais...

Causador de morte acidental pode responder solidariamente 
pela indenização à família 

Em ação de responsabilidade civil, é possível que o denunciado responda direta 
e solidariamente à condenação. O entendimento da Quarta Turma manteve a 
condenação a que um clube e o causador de disparo acidental de arma de fogo 
que matou um jovem indenizem mãe do rapaz. 

A ação foi ajuizada pela mãe de menor falecido em incidente ocorrido em um 
clube paranaense. O rapaz foi atingido ao entrar no salão onde ocorria um baile 
por um tiro desferido devido à queda da arma de um policial  à paisana.  Ela 
defendeu que o clube foi  negligente ao não fazer revista nos participantes e 
permitir o ingresso de pessoa portando arma de fogo. 

Ambos apelaram, mas o Tribunal de Justiça local manteve a sentença, o que 
levou o policial a recorrer ao STJ, argumentando, entre outras coisas, que se a 
ação foi proposta somente contra o clube, a sentença não poderia condená-lo 
solidariamente. 

O  relator  do  caso  no  STJ,  ministro  Luis  Felipe  Salomão,  destacou  que  a 
discussão é polêmica na doutrina, mas a jurisprudência do STJ é no sentido de 
que,  uma vez aceita a denunciação e apresentada a  contestação ao pedido 
inicial da ação principal, o denunciado integra o polo passivo como litisconsorte 
do réu, podendo, até mesmo, ser condenado direta e solidariamente.

Processo: REsp.704983
Leia mais...

Estado é parte  legítima em ações propostas por servidores 
para obtenção de restituição de IR 

Os Estados da Federação são partes legítimas para figurar  como parte  nas 
ações propostas por servidores públicos estaduais que visam o reconhecimento 
do direito à isenção ou à repetição do indébito relativo ao imposto de renda (IR) 
retido na fonte. Este é o entendimento pacífico da Primeira Seção sobre o tema 
e deve orientar o julgamento dos demais processos que envolvam a questão, 
conforme o que determina a lei dos recursos repetitivos aplicada pelo Tribunal. 

De acordo com as informações contidas no recurso especial julgado, o oficial de 
Justiça M.C.G. ajuizou ação ordinária contra a União e o Estado do Rio Grande 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95353
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do Sul,  objetivando a declaração da não incidência de IR sobre as parcelas 
recebidas  a  título  de  auxílio-condução.  Para  o  servidor  público  estadual,  a 
natureza  jurídica  da  verba  seria  indenizatória,  portanto  isenta  de  IR,  mas  o 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, a fonte pagadora, teria, 
equivocadamente, incluído entre os rendimentos tributáveis as parcelas pagas a 
título do auxílio. 

O oficial de justiça pedia para que não fosse feita a revisão da sua restituição 
administrativa.  Requeria  também  que  fosse  garantida  a  possibilidade  de 
repetição  das  parcelas  retidas  desde  os  últimos  dez  anos  que  ainda  não 
tivessem sido devolvidas. 

A sentença de primeiro grau reconheceu a ilegitimidade passiva do Estado do 
Rio  Grande  do  Sul  e  julgou  parcialmente  o  pedido  para  reconhecer  a 
inexigibilidade do IR sobre a parcela do auxílio-condução, devendo a União se 
abster  de promover  medidas  punitivas  objetivando a incidência  do tributo.  A 
decisão também declarou o direito da parte autora de apresentar as declarações 
retificadoras referentes ao tributo em questão, devido nos últimos dez exercícios 
fiscais,  devendo  ser  recebidas  e  processadas,  computando-se  a  correção 
monetária  desde o  recolhimento,  pela  UFIR,  e,  desde janeiro  de 1996,  pela 
Selic. 

O  Estado  gaúcho  recorreu  ao  STJ  contra  a  decisão  do  Tribunal  Regional 
Federal da 4ª Região que entendeu não haver incidência do IR sobre o auxílio-
condução pago aos oficiais de Justiça do Rio Grande do Sul, uma vez que se 
trata de verba indenizatória. “A respeito da exigibilidade ou não do imposto de 
renda sobre a remuneração de servidor,  a decisão só pode ser tomada pela 
Justiça Federal, porquanto, ao reter na fonte o imposto, o Estado desincumbe-se 
apenas  de  atribuição  conferida  por  lei  –  sem  qualquer  delegação  de 
competência do sujeito ativo da relação jurídico-tributária. Faz-se indispensável 
a presença do Estado do Rio Grande do Sul no processo, pois o estado exerce, 
no caso, a função de agente arrecadador do tributo, já que é ele o ente que 
desconta e retém na fonte o imposto de renda sobre o auxílio-condução de seus 
servidores,  além  de  ser  o  destinatário  do  tributo  em  comento,  devendo, 
consequentemente, integrar, como litisconsorte, o polo passivo da demanda”. 

Inconformado com esta decisão, o Estado do Rio Grande do Sul apelou ao STJ 
alegando não ser parte legítima para figurar no polo passivo da ação, pois a 
pretensão  do  servidor  tratava-se  apenas  de  obter  a  restituição  dos  valores 
indevidamente descontados de sua remuneração a título de IR sobre o auxílio-
condução, direito este que já fora reconhecido pelo órgão de lotação do servidor. 
“Tratando-se de imposto de renda, os artigos 157 e 159 da Constituição Federal 
estabeleceram a legitimidade passiva da União Federal, atuando o Estado como 
mero substituto tributário, do qual a lei federal impõe o recolhimento do tributo 
na  fonte.  O não  repasse  do  produto  da  arrecadação  à  União  decorreria  da 
repartição  das  receitas  tributárias,  o  que  não  teria  o  poder  de  afastar  a 
competência constitucional da União de restituir o imposto de renda, nos casos 
em que tal medida se faz necessária, haja vista sua capacidade tributária ativa”.

Para  o  ministro  Luiz  Fux,  relator  do  processo,  “a  jurisprudência  pacífica  do 
Tribunal é no sentido de que a legitimidade passiva ad causam nas demandas 
propostas por servidores públicos estaduais, com vistas ao reconhecimento do 
direito à isenção ou à repetição do indébito relativo ao imposto de renda retido 
na fonte, é dos Estados da Federação, uma vez que, por força do que dispõe o 
artigo  157  da  Constituição  Federal,  pertence  aos  mesmos  o  produto  da 
arrecadação desse tributo”. 

O ministro ainda esclareceu que o STJ uniformizou o entendimento de que a 
União não possui legitimidade passiva em demandas promovidas por servidores 
públicos estaduais com o objetivo  de obter  isenção ou não incidência de IR 
retido na fonte porque, nestas hipóteses, conforme a Carta Magna, o produto da 
arrecadação deste tributo pertence aos Estados da Federação. 



Processo: REsp.989419
Leia mais...

STJ não aplica o princípio da insignificância em tentativa de 
furto no valor de R$ 30 

A Quinta  Turma,  ao julgar  caso de tentativa  de furto  no valor  de R$ 30,00, 
entendeu  que  não  cabe,  neste  caso  específico,  a  aplicação  do  princípio  da 
insignificância. 

O  ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  relator  do  caso,  fundamentou  sua 
decisão sob o argumento de que, apesar de o valor do objeto furtado poder ser 
considerado ínfimo, a folha de antecedentes criminais de A.L. (réu ou paciente), 
a  qual  indica  condenação  transitada  em  julgado  por  crime  de  estelionato, 
evidencia  a  reiteração  ou  habitualidade  no  cometimento  de  crime  contra  o 
patrimônio, não podendo, assim, ser aplicado o Princípio da Insignificância. O 
entendimento do relator foi acompanhado pela unanimidade da Quinta Turma. 

De  acordo  com  a  denúncia,  A.L.  tentou  subtrair  a  bolsa  de  vítima,  que  se 
encontrava em via pública, com valor estimado de R$ 30,00. Em habeas corpus 
impetrado  em  favor  de  A.L,  pretendeu-se  aplicação  do  Princípio  da 
Insignificância, a fim de excluir a tipicidade da conduta. Pela defesa, o valor dos 
bens que se tentou subtrair seria ínfimo. 

O  ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho  esclareceu  que  não  se  questiona  a 
relevância  do  Princípio  da  Insignificância  como  forma  de  limitar  eventuais 
excessos que a norma penalizadora possa causar, ao ser rigidamente aplicada 
ao caso concreto. Por outro lado, avaliou o ministro, o princípio da insignificância 
não pode ser empregado indistintamente, sob pena de incentivar a prática de 
pequenos delitos e, em última análise, gerar a insegurança social. 

O ministro destacou a necessidade de aplicação do princípio de forma prudente 
e criteriosa, razão pela qual é necessária a presença de elementos como, por 
exemplo:  a  mínima ofensividade  da  conduta  do agente;  a  ausência  total  de 
periculosidade  social  da  ação;  o  ínfimo  grau  de  reprovabilidade  do 
comportamento; e a inexpressividade da lesão jurídica ocasionada. 

Assim, o ministro relator avaliou a especificidade do caso concreto: “Tem-se que 
a conduta do paciente, ainda que o bem furtado seja de pequeno valor, não se 
amolda aos elementos necessários para a aplicação do referido princípio, uma 
vez que se demonstra pelo modus operandi um elevado grau de reprovabilidade 
do comportamento, bem como a presença de periculosidade social na ação”. 

Napoleão Nunes Maia Filho ressaltou, ainda, que o valor do bem furtado estava 
fora da esfera de conhecimento do paciente, tendo em vista que sua intenção 
era furtar uma bolsa, sem saber o que continha nesta, que poderia ser um bem 
de expressivo valor. “E, como é sabido, o equívoco quanto ao valor atribuído ao 
bem em nada influencia na definição jurídica do fato”, esclareceu o ministro. 

Processo: HC. 137018
Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça
(retornar ao sumário)

Notícias do CNJ

CNJ recomenda a tribunais ampliação de vagas de trabalho a 
ex-presidiários

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95375
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95354


 
O plenário aprovou a Recomendação 77 para que todos os tribunais do país 
promovam ações visando o aumento das vagas de trabalho para os presos e 
egressos do sistema prisional. Entre elas está a inclusão nos editais de licitação 
de obras e serviços públicos de exigência para que as empresas vencedoras 
das  concorrências  abram  vagas  para  essas  pessoas.  As  oportunidades  de 
trabalho  também deverão  ser  direcionadas para  quem está  cumprindo  pena 
alternativa e para jovens em conflito com a lei. 

Leia mais...

Aberta consulta pública para definir critérios de promoção de 
magistrados 

Os interessados em opinar como devem ser os critérios para a promoção por 
merecimento  de  magistrados  têm  30  dias  para  entrar  no  site  do  Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), (www.cnj.jus.br) e enviar a sugestão. A decisão de 
submeter  à  consulta  pública  a  proposta  de  resolução,  que  dispõe  sobre  os 
critérios para aferição do merecimento para promoção de magistrados e acesso 
aos Tribunais de 2º grau, foi aprovada, por unanimidade, na última sessão do 
ano do CNJ, realizada no dia 15 de dezembro. "A idéia é padronizar os critérios 
de promoção para todos os tribunais do Brasil", explicou o ministro Ives Gandra, 
conselheiro do CNJ. 

A proposta apresentada pelo CNJ aprimora a Resolução nº 6, de setembro de 
2005, mantendo a votação nominal, aberta e pública, o prazo de dois anos na 
respectiva entrância e a obrigatoriedade do magistrado figurar na primeira quinta 
parte  da  lista  de  antiguidade  aprovada  pelo  respectivo  tribunal,  conforme 
estabelece a Constituição Federal. A proposta especifica os critérios utilizados 
em relação à qualidade da prestação jurisdicional; à produtividade; à presteza 
no exercício das funções; ao aperfeiçoamento técnico e às condutas pública e 
privada  do  magistrado.  Todas  as  sugestões  encaminhadas  ao  CNJ  serão 
avaliadas e aproveitadas na medida do possível e os tribunais terão 180 dias 
para se adequarem aos termos da nova Resolução, após a publicação definitiva 
da mesma.

Para se chegar a proposta de Resolução, também disponível no site do CNJ, o 
ministro Ives Gandra levou em consideração os estudos produzidos pelo grupo 
de trabalho coordenado pelo conselheiro Altino Pedroso; as informações dos 
tribunais brasileiros que regulamentaram a matéria, e a experiência de vários 
países  que  o  ministro  colheu  na  Austrália,  durante  a  4th  International 
Conference on the Training of the Judiciary, realizada no período de 25 a 29 de 
outubro deste ano, quando proferiu palestra sobre  a avaliação do desempenho 
judicial.  "Ao  receber  as  informações  dos  diversos  tribunais  brasileiros, 
percebemos as diferenças nas resoluções, algumas muito detalhadas e outras 
nem  tanto  e  com  mensuração  diferente  dos  mesmos  critérios",  justificou  o 
ministro.  As propostas devem ser enviadas para o seguinte endereço eletrônico: 

criterios.promocao@cnj.jus.br criterios.promocao@cnj.jus.br .

A  proposta  foi  discutida  e  aprovada  no  âmbito  da  Comissão  de  Eficiência 
Operacional  e  Gestão  de  Pessoas  do  CNJ,  integrada  também  pelos 
conselheiros José Adônis Callou de Araújo Sá e Jefferson Kravchychyn.  

Leia mais...

Processos terão numeração única a partir de 1º de janeiro 

A partir do dia 1º de janeiro de 2010, todos os tribunais do país deverão adotar a 
numeração única de identificação dos processos ajuizados na justiça brasileira. 
O próximo dia 31 é o prazo final, estabelecido pela Resolução 65/2008, para que 
os  tribunais  estejam prontos  para  cumprir  a  determinação  que  se  refere  ao 

http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9729:aberta-consulta-publica-para-definir-criterios-de-promocao-de-magistrados&catid=1:notas&Itemid=169
mailto:criterios.promocao@cnj.jus.br
mailto:criterios.promocao@cnj.jus.br
http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9728:cnj-recomenda-a-tribunais-ampliacao-de-vagas-de-trabalho-a-ex-presidiarios&catid=1:notas&Itemid=169


número atribuído a cada processo na data de seu recebimento pela Justiça e 
que  deverá  ser  o  mesmo  em  todas  as  instâncias  pelas  quais  tramitarem, 
inclusive se chegarem aos tribunais superiores.

Atualmente,  os  processos  recebem uma numeração  na comarca  de origem, 
outra  quando chegam aos tribunais  de primeira  e segunda instâncias,  e um 
terceiro se seguirem para tribunal superior. Com a nova regra, o processo terá 
uma numeração única desde a sua origem até a instância máxima de recurso. O 
objetivo da medida é dar maior transparência ao trâmite processual, permitindo 
melhor acesso às informações sobre o andamento de suas ações por parte dos 
cidadãos.

Praticamente todos os tribunais, nas esferas federal, estadual, eleitoral, militar e 
do  trabalho,  estão  na  fase  final  de  procedimentos  internos  para  atender  à 
determinação da resolução do CNJ dentro do prazo legal.  O próprio  CNJ já 
adotou a numeração única para os processos que ingressaram no conselho a 
partir  do  último  dia  30  de  novembro.  Desde  então,  os  novos  processos  no 
Sistema de Processo Eletrônico do CNJ (E-CNJ) estão sendo cadastrados de 
acordo com a numeração única e aqueles em tramitação estão recebendo um 
número  novo.  Serão  mantidos  os  números  anteriores  dos  processos  que  já 
tramitam para efeito de consulta. A Resolução nº 65/2008 do CNJ determinou 
ainda que os processos arquivados também terão um novo número.

A nova metodologia de numeração prevê a utilização de 20 dígitos, sendo que 
os sete primeiros algarismos identificam o número seqüencial dado pela vara ou 
juízo de origem. Os dois números seguintes corresponderão ao dígito verificador 
que  autentica  a  validade  da  numeração.  Os  quatro  números  seguintes 
corresponderão ao ano de início do processo, seguido de mais um número, que 
classificará o ramo da Justiça. Na sequência, mais dois números indicarão o 
tribunal e os quatro números finais identificarão a vara originária do processo.

Leia mais...     

Balanço: CNJ amplia atuação em 2009 

A atuação do Conselho Nacional de Justiça dobrou em 2009 em relação ao ano 
passado, segundo revelou o ministro Gilmar Mendes, ao fazer um balanço das 
atividades do CNJ e do Supremo Tribunal Federal, nesta sexta-feira (18/12), na 
sede do STF,  em Brasília.  Segundo o ministro,  o  número de procedimentos 
distribuídos em 2009, foi de 8.679, enquanto em 2008 foram 4.547. 

Este  ano,  o  Conselho  Nacional  de  Justiça  recebeu  1.584  reclamações 
disciplinares ante um total de 726 no ano passado e realizou 12 sindicâncias 
contra 125 em 2009. O número de procedimentos administrativos disciplinares 
também subiu de cinco para 13.  Segundo o ministro,  esse trabalho do CNJ 
resultou em oito magistrados afastados de suas funções. "Atualmente mais 16 
processos administrativos estão em andamento no CNJ", disse o ministro.

Na  entrevista  que deu à  imprensa,  o  ministro  Gilmar  Mendes também falou 
sobre a importância do trabalho dos mutirões carcerários que, em um ano e 
meio  de  atividades,  já  libertou  18.589  presos  beneficiados  com  a  Lei  de 
Execução  Penal.  "Quando  se  lida  com  esse  tema  há  uma  barreira  de 
preconceito,  conforme  verificado  em  pesquisa  realizada  com  a  população", 
explicou o ministro que também falou sobre o sucesso do Programa Começar de 
Novo que busca a reinserção de egressos do sistema carcerário no mercado de 
trabalho. Ele lembrou que só no Estado de São Paulo serão abertas 5 mil vagas 
de trabalho nas empresas privadas e que,  por iniciativa do governo paulista, 
vários municípios exigirão das empresas fornecedoras, 5% das vagas para ex-
detentos.

O ministro Gilmar Mendes lembrou, ainda, o trabalho desenvolvido por um grupo 
coordenado pelo conselheiro Walter Nunes que criou o Plano de Gestão para o 

http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9717:processos-terao-numeracao-unica-a-partir-de-1o-de-janeiro&catid=1:notas&Itemid=169


Funcionamento  de  Varas  Criminais  e  de  Execução  Penal,  que  por  consulta 
pública, receberá sugestões à proposta de resolução.

Este  ano,  o  CNJ  aprovou  37  resoluções,  entre  elas,  a  que  dará  maior 
transparência aos gastos do Judiciário brasileiro. Também foram aprovadas oito 
recomendações,  inclusive  a  que  prevê  a  implantação  do  Projeto  Justiça 
Integrada nos órgãos do Poder Judiciário brasileiro.

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça
 (retornar ao sumário)
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